








MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL





ATA DA QUADRAGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL





Aos quatro dias do mês de dezembro ano de mil novecentos e noventa e sete, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência “ad hoc” do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, teve início a Quadragésima Nona Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Victor Manuel Lledó Carreres (MF), Ana Maria de Resende Chagas (MPO), Henos Amorina (COBAP), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Silva (CUT),Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG), Euclides Martins de Lima (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências Justificadas: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Francisco Marcelo Rocha Ferreira (MF), Marcos de Oliveira Ferreira (MPO), Vicente Paulo da Silva (CUT), Aírton Luís Faleiro (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI) e Sérgio Koffes (CNC). Ausentes os Conselheiros: Ruy Loureço Martins (DATAPREV) e Ovídio Garcia Fernandes (Força Sindical). Convidados e Observadores: Nilda Maria Cachigian (CEPS/SP), Marlene Tomazzetti (CNC/DF), Antônio Carlos Barbosa (INSS), Maria Brígida Oliveira (INSS), Dalton Barbosa de Sousa (INSS/SE/SP), Laerte Horta (INSS/SE/SP), Miya Komatsu (INSS/SE/SP), Geraldo Almir Arruda (MPAS/SPS), José Raymundo F. Aguiar (INSS/DG), Celso Barroso Leite (Consultor em Previdência Social), Celecino de Carvalho Filho (MPAS) e Eliane Lourenço S. Sousa (MPAS/SPO). Abertura: Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos, submetendo à discussão e aprovação os seguintes assuntos: 1 - Aprovação da  Ata da 48ª Reunião Ordinária. DELIBERAÇÃO: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida a todos os Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 2 - Inquéritos administrativos em andamento no Rio de Janeiro e PCCS. Propostas de Solução. Relator: Dr. Hamilton Martins Silveira - Diretor de Recursos Humanos do INSS. A discussão dos assuntos foi suscitada na reunião anterior, em face de problemas levantados por dirigentes do Rio de Janeiro, principalmente na área do Seguro Social, com enfoque dos inquéritos administrativos, não apenas em termos de quantidade, mas com relação ao ritmo como tem funcionado. DELIBERAÇÃO: O Diretor de Recursos Humanos do INSS, Dr. Hamilton Martins Silveira, fez ampla explanação sobre a questão dos inquéritos, informando também que o INSS já vem tomando medidas que visam sanar as pendências, por meio da racionalização dos procedimentos, treinamento de servidores, instauração de comissões, eliminação da multiplicidade de processos, adoção de medidas de controle da tramitação desses processos, etc. Aprovada redação de texto de resolução que contemple e ratifique as propostas e soluções apresentadas pela Diretoria de Recursos Humanos do Instituto Nacional do Seguro Social, de forma mais elaborada e discriminada, para encaminhamento dos inquéritos administrativos não só no Rio de Janeiro, mas em todos os Estados onde hoje existe esse tipo de pendência. Ficou o Dr. Hamilton incumbido de apresentar esse texto na próxima reunião, para que o Conselho possa dar o seu endosso, de modo a fortalecer a posição das autoridades do INSS e reduzir o nível de superposição com outros organismos. No que concerne ao PCCS, uma das alegações dos representantes do INSS/RJ presentes à reunião p.p. foi a de que um dos motivos da baixa produção dos servidores naquele Estado poderia estar ligada à ausência de pagamento dessa parcela salarial. O Dr. Hamilton Silveira fez um histórico do assunto, que teve sua origem a partir de uma antecipação de gratificação em 1987, a ser absorvida após a elaboração de um plano de carreira previsto em lei de 1986, o que até agora não ocorreu. Como não houve uniformidade de procedimento em relação ao tema por parte da Procuradoria do INSS, as formas de interpretação foram as mais diversas em todo o País, gerando a grande diversidade de decisões judiciais hoje constatados. Nos casos do Rio Grande do Sul e da Bahia, houve, além de decisão judicial, extensão administrativa, que hoje está proibida. O Ministério da Administração e Reforma do Estado interpreta da seguinte forma: o PCCS foi incorporado em 1992. A partir dessa data  ninguém  mais tem direito por força da Lei nº 8.460. No âmbito do Governo há interpretações diferentes e até divergentes e o objetivo do INSS é unificar esse tratamento do PCCS com a Súmula da Advogacia-Geral da União, de forma a se chegar a um entendimento vinculante  para o conjunto da Administração Pública. A partir daí se negociaria com o Tesouro Nacional, já que essa despesa corre à conta do Tesouro. 3 - Contrato entre o INSS e a Rede Bancária. Definição dos parâmetros para negociação. Relator: Dr. Marcelo Viana Estevão de Moraes. O Presidente comunicou a publicação da Resolução nº 993, definindo as diretrizes gerais em relação ao contrato com os Correios. Apresentou a minuta de proposta de diretrizes para o contrato com a Rede Bancária, cuja estrutura tende a ser similar a dos Correios, porque os serviços, de certa maneira, guardam correlação. Esclareceu que essa resolução visa balisar a atuação dos representantes da Administração Financeira na negociação, não cassando, em nenhum momento a possibilidade de análise do próprio contrato no momento adequado. 4 - Entidades beneficentes de Assistência Social. Análise de proposta de alteração do Regulamento. Relator: Dr. Marcelo Viana Estevão de Moraes. Dando prosseguimento às discussões iniciadas na reunião anterior, quando o Conselho julgou adequado rever o Decreto nº 2.173, no que diz respeito à abrangência do termo beneficência e assistência para fins da concessão da isenção previdenciária e ao efeito suspensivo, que existe hoje, quando a filantrópica que teve seu benefício cassado recorre ao CRPS para que ele se manifeste sobre o tema, além do estabelecimento de um prazo mais definido para que seja comunicado tanto o Ministério da Justiça quanto o CNAS em havendo a cassação da isenção. Quanto a este último ponto ficou esclarecido que não há necessidade de se alterar o decreto, podendo ser atribuído ao INSS fazer essa comunicação no prazo estabelecido, mediante portaria ministerial ou resolução do Presidente do INSS.O Doutor Celecino de Carvalho Filho participou como expositor e, após breve relato sobre a matéria, a partir de sua experiência como Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, deixou consignado que o assunto também faz parte da preocupação do CNAS, devendo ser objeto de discussão na próxima Conferência de Assistência Social. O Dr. Celso Barroso Leite ratificou as suas posições, já consignadas na reunião anterior e comunicou que encaminhou à Secretaria de Previdência Social uma minuta como alternativa de redação do decreto, já analisada pela área técnica e considerada factível, pois não contraria a lei, devendo então ser incorporada à proposição de reforma do decreto a ser encaminhada às instâncias superiores. Será também analisada a sugestão do Conselheiro Luiz Fernando Silva, relativa a considerar um eventual efeito suspensivo, no caso de recurso ao CFR. Aprovada ainda resolução nos seguintes termos: I - Recomendar a alteração da legislação em vigor, de modo que a isenção da contribuição para a Seguridade Social seja aplicável exclusivamente às entidades beneficentes de assistência social, nos termos do § 7º  do  art.  195 da  Constituição; II - Determinar  o  emprego  de  maior  rigor administrativo na concessão de isenção da contribuição e na fiscalização, observando-se estritamente os requisitos constantes dos incisos I a V do art. 55 da Lei nº 8.212/91; III - Apoiar as medidas adotadas ou em estudo pelo Conselho Nacional de Assistência Social, no que concerne à observância de maior rigor no fornecimento do Certificado de Entidades de Fins Filantrópicos; IV - Encaminhar a presente resolução para discussão no âmbito da II Conferência Nacional de Assistência Social, a ser realizada nos dias 9 a 12 do mês em curso, em Brasília/DF. 5 - Exposição do Superintendente do INSS e dos coordenadores do Seguro Social e de Arrecadação e Fiscalização do Estado de São Paulo, sobre os trabalhos em andamento naquele Estado. Presentes o Superintendente do INSS em São Paulo, Dr. Laerte Horta, o Coordenador de Arrecadação e Fiscalização-Substituto, Dr. Dauto Barbosa de Sousa e a Coordenadora do Seguro Social, Drª. Miya Komatsu. O Presidente deixou consignado que o objetivo dessas reuniões com os Superintendentes tem sido conhecer um pouco mais o que tem sido feito nas diversas superintendências regionais e, ao mesmo tempo, saber o que pode ser feito para, a partir dos resultados dos Indicadores Gerenciais, disseminar as informações dos lugares que têm obtido melhores resultados e descobrir o que está havendo naquelas regiões onde se observa maiores dificuldades.Os relatos e debates encontram-se transcritos no documento, Anexo I. 6 - Assunto a ser incluído na próxima Reunião. 1 - Criação da Superintendência do INSS no Distrito Federal. Documentos distribuídos: Boletim Estatístico da Previdência Social, Vol. 2 nº 10 - outubro/97; Ranking das Gerências do Seguro Social - outubro/97; Cópia da Resolução nº 993 - diretrizes para o contrato com a ECT. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que, após aprovada, vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em 12 de novembro de 1997.








Marcelo Viana Estevão de Moraes


Presidente ad hoc





Ata aprovada em ___ /___/___
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